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Resumo
Este artigo tem por objetivo apresentar o resultado de pesquisa qualitativa realizada em escola inserida em Unidade de
Atendimento Socioeducativo feminina. Nos debruçamos à verificação do funcionamento, da rotina, dos principais
desafios apontados pelas educadoras e as suas compreensões sobre a importância da relação educador-educando
para as adolescentes. Como resultado, verificamos que fatores como: agressões físicas e verbais, excitação emocional,
sono, fome, necessidade de fumar e falta de motivação das discentes para com as atividades educativas, interferem
diretamente na rotina e no desenvolvimento do trabalho pedagógico. Tais fatores, associados a tensão e o clima de
medo, gerava nas docentes a sensação de impotência. Mas, por outro lado, as docentes demonstraram respeito às
discentes e crença na modificação de suas condutas a partir da educação escolar.
Palavras-chave: trabalho pedagógico - práticas docentes - educação.

Resumen
Este artículo tiene por objetivo presentar los resultados de una investigación cualitativa realizada en una escuela que
recibe a los jóvenes en conflicto con la ley. Estamos dedicados a investigar el funcionamiento y la rutina, los principales
desafíos identificados por los educadores y lo que dicen acerca de la importancia de la relación profesor-alumno para
los adolescentes. Como resultado, se encontró que factores tales como el abuso físico y verbal, la excitación emocional,
el sueño, el hambre, la necesidad de fumar y la falta de motivación de los estudiantes hacia las actividades educativas,
mover y desestabiliza la rutina de la escuela. Tales factores asociados con la tensión y el clima de miedo, trae a los
maestros sentimiento de impotencia. Por otra parte, los profesores mostraron respeto a los estudiantes y la creencia en
la modificación de su comportamiento a través de la educación escolar.
Palabras-llave - trabajo pedagógico - las prácticas de enseñanza - educación
 

Introdução e aspectos metodológicos

O presente artigo tem como objetivo apresentar o resultado de pesquisa1 qualitativa realizada em uma escola inserida
em um Centro de Atendimento Socioeducativo feminino, localizado na cidade do Recife. O estudo foi realizado para fins
de conclusão de curso, constitui a primeira parte da investigação e busca elucidar como é desenvolvido o trabalho
pedagógico em escola que atende jovens em conflito com a lei. Para compreendermos a dinâmica escolar, nos
debruçamos à verificação do funcionamento e rotina da escola, dos principais desafios apontados pelos educadores
referentes ao ensino e suas compreensões a respeito da importância do processo educativo e da relação
educador-educando para as jovens institucionalizadas.
Para ampliar a nossas possibilidades de análise, localizamos os estudos de Feijó e Assis (2004), Gallo e Williams
(2008), Cella e Camargo (2009), Silva e Ristum (2010) e Veronese e Vieira (2003), que tratam da temática e nos
forneceram importante descrição sobre a educação de jovens institucionalizados e os principais fatores associados à
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conduta infracional.
Quanto aos aspectos metodológicos, foram realizadas observações e entrevistas com 3 (três) docentes. As
observações ocorreram no espaço da escola, que ocupa uma ala restrita da instituição. As visitas acumularam um total
de 72 horas, distribuídas em 18 encontros de 4 horas cada um. As três primeiras visitas foram para observação geral:
coleta de dados em documentos da escola, como o Plano de Trabalho do Coordenador Pedagógico (2014), observação
das interações entre os sujeitos, a rotina, funcionamento etc. As demais visitas reorientaram a pesquisa, pois devido à
forma como o grupo interage para a resolução dos conflitos internos e a influência significativa de algumas educadoras
sobre as jovens, optamos pela ampliação do número de observações e de docentes a serem entrevistadas; de uma
ampliamos para três docentes.
Os sujeitos entrevistados foram: P1 - professora atuante em turma de 3º ano do Ensino Fundamental; P2 - professora
de Artes e P3 - professora atuante na Coordenação Pedagógica. A turma observada foi a de 3º ano do Ensino
Fundamental I, da Educação de Jovens e Adultos. Consideramos que a presença das três exercia maior influência
sobre o grande grupo, composto pelas estudantes (internas), demais professores e agentes socioeducativos. Essa
presença nos é relevante para análise das suas compreensões sobre a importância da educação, uma vez que essas
docentes permaneciam mais tempo com as discentes. Os dados foram coletados a partir de observações em sala de
aula, no atelier de artes, em contatos com a Coordenação Pedagógica, por análise de documentos referentes às
atribuições da Coordenação e entrevistas realizadas com as educadoras mencionadas.
As observações em sala de aula foram realizadas segundo instrumento elaborado previamente e as entrevistas
segundo roteiro pré-estruturado. Exporemos nas próximas linhas algumas características do campo empírico e
começaremos com a apresentação do local pesquisado, os sujeitos e situações relevantes no processo educativo das
adolescentes.

“Basta, eu não quero mais ser desrespeitada, humilhada e espancada”2: o campo empírico

O campo de pesquisa é uma escola da Rede Estadual de Educação do Recife, inserida em unidade socioeducativa. O
funcionamento ocorre nos turnos da manhã e tarde. No turno da manhã há três turmas: 1 (uma) turma de 3º ano do
Ensino Fundamental I e 2 (duas) de 8º ano do Ensino Fundamental II, ambas da Educação de Jovens e Adultos. O
trabalho pedagógico realizado por 9 (nove) docentes, uma coordenadora pedagógica e um gestor tem a finalidade de
garantir às adolescentes o acesso à escola e as condições para o exercício da cidadania (PERNAMBUCO, 2013). A
turma pesquisada foi a de 3o ano do Ensino Fundamental I, com 12 adolescentes matriculadas, uma alfabetizada.
Na observação do cotidiano, identificamos que a instituição funcionava com número superior ao permitido, de 20 a 25
adolescentes. No período de julho a dezembro de 2014, manteve sob regime de internação em média 35 adolescentes
com idades entre 14 e 20 anos, entre as quais quatro encontravam-se grávidas. Os atos infracionais com maior
percentual de recorrência eram: tráfico de entorpecentes (37,4%), roubo e assalto (25,3%) e homicídio (11,9%)3. De
acordo com a professora (P1) “quando a casa está cheia fica mais difícil controlar as brigas entre as meninas”. As
associações ou grupos são formados por afinidade ou poder. No relato da professora (P3), “as mais vulneráveis ou
novatas tendem a procurar alguém mais forte e isso gera brigas e ciúmes entre elas, quando isso acontece nós,
dependendo do caso, solicitamos a gestão da unidade a transferência”. Num dado momento das observações, um dos
grupos de meninas recebeu uma das transferidas de outra unidade com a expressão “bem-vinda ao inferno”, em coro.
Os processos de admissão podem ser desenvolvidos numa forma de iniciação por um dos grupos, e essa expressão,
subjetivamente, busca dar ao “novato uma noção clara de sua situação” (GOFFMAN, 2010, p. 27).
O número total de internas varia em decorrência de transferências e liberação por cumprimento da medida
socioeducativa. Identificamos que os atos de agressão física e moral entre as jovens foram os principais motivos de
transferências, utilizadas também como medida punitiva e de contenção da agressividade no grupo. De acordo com a
professora (P2), “às vezes a retirada de uma menina nos traz um sentimento de culpa, uma sensação de que não
estamos conseguindo educá-la, realizar bem o nosso trabalho, que não estamos indo bem”. Os estudos de Cella e
Camargo (2009) revelam que a culpa e a sensação de fracasso são emoções presentes no cotidiano de
socioeducadoras e contribuem para o questionamento sobre o significado do seu trabalho, o que pode levar ao
isolamento, sensação de não pertencimento e impotência.
A rotina estabelecida pela equipe pedagógica funcionava em 4 momentos: primeiro as meninas eram acolhidas com a
oração4, depois direcionavam-se às suas salas de aulas, no momento seguinte desfrutavam de um intervalo de 30 min
e no restante do dia participam de atividades de artes, como oficina de artesanato, aulas de dança, canto e capoeira.
Quando questionada sobre a oração no momento da acolhida, a professora (P2) o caracterizou como “um momento de
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aproximação a Deus, das dores (sic) de cada uma”. Segundo a mesma, “é quando nos sentimos com o coração mais
leve para enfrentar todos os problemas que surgem durante o dia”. Para a professora (P3) é “como um colo” e
“indispensável à harmonia na escola”.
A meta educativa da escola é orientada pela política educacional da Secretaria de Educação. Nas falas das professoras
a respeito das metas para o ano letivo, ficou evidente considerável preocupação em atingir o objetivo de alfabetizar as
adolescentes que estavam no 3o ano do Ensino Fundamental I (EJA), e garantir a continuidade dos estudos para as
demais. Cerca de 11 adolescentes não sabiam ler e escrever, as demais tinham dificuldade de compreensão da leitura.
Os percursos educativos das adolescentes foram interrompidos por fatores como: associação ao tráfico de drogas,
envolvimento constante em brigas na escola, falta de acompanhamento familiar, abandono do lar e outros. O
aprendizado da leitura e escrita, associado a fatores como presença escolar, domínio dos conteúdos curriculares,
disciplina, bom rendimento nas avaliações e adequação à rotina da escola (caracterizados como bom comportamento)
produziam efeitos positivos no processo de análise para liberação da medida infracional. Para justificar a reinserção da
interna à sociedade era verificado o avanço nos aprendizados conceituais e atitudinais salientados.
O direito à educação pública, gratuita e de qualidade dos adolescentes está prevista na Constituição Federal de 1988
como um direito social (Art. 6o), a ser efetivado pelo Estado enquanto dever (At. 208). A Lei de Diretrizes de Bases da
Educação de 1996 define a finalidade do processo educativo como meio de desenvolvimento do educando, preparo
para o exercício da cidadania e qualificação para o trabalho (Art. 2o). O Estatuto da Criança e do Adolescente
estabelece que na aplicação de medidas de proteção ao menor, inclusive em casos específicos de privação da
liberdade, os investimentos pedagógicos priorizam o fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários (Art. 100). De
acordo com o aparato legal e políticas destinadas a infância e a juventude, a educação destina-se ao preparo do
indivíduo para a cidadania. No entanto, a pesquisa realizada por Rodrigues e Cruz (2010), sobre a relação do
adolescente institucionalizado com a escola, aponta que fatores como reprovação, mudança constante de endereço,
uso de drogas, ausência dos pais na escola, pobreza e necessidade de trabalhar na infância para contribuir com a renda
familiar são fatores que causam desencanto e afastam os adolescentes da escola. Logo, as condições de existência
influenciam na evasão, permanência e valorização da educação como meio de acesso aos bens materiais e cultuais.
Apesar do aparato legal e das políticas públicas para adolescentes em conflito com a lei, a prática educacional
institucionalizada tem se revelado ineficaz quanto ao preparo para a cidadania, não obstante os esforços empregados,
por que os fatores de vulnerabilidade do menor e sua família estão associados a conduta infracional e reforçam a
formação da rota marginal (VERONESE;VIEIRA, 2003).
Nas observações, o ensino e a cumprimento dos objetivos curriculares eram comprometidos por causa da falta interesse
e motivação discente, brigas, ausência da família e transferências das adolescentes. Além desses, a atenção doada a
resolução dos conflitos entre as jovens atrapalhava a dinâmica do trabalho pedagógico e expunha as professoras as
agressões físicas. Em um episódio de revolta entre as meninas, marcado por extrema violência física e verbal, a
professora (P2) interveio para sanar a briga, e em seu relato disse que “se ninguém fizer nada elas se matam e o
problema fica bem maior”. Nesse caso, a professora agiu antes da chegada da agente, mas, segundo ela, “não é
sempre que isso acontece”. Problemas como esse são, também, violentamente reprimidos pelas agentes
socioeducativas. Essa conduta contribuía para a exaltação dos estados emocionais. Vale lembrar, que tolerar eventuais
agressões físicas e verbais não corrige as ações violentas. Entretanto, isso não precisa ser tratado de forma também
violenta.
A sala de aula é um espaço atravessado por fatores que interferem diretamente na prática das professoras. As jovens,
em suas conversas paralelas, expõem o desejo de sair da unidade e isso desvia a atenção no momento da explanação
do conteúdo. Na maior parte das aulas observadas, no momento das falas da professora (P1), as alunas escreviam
frases nas paredes e nas carteiras sobre suas mães e a vontade de serem livres. É evidente o clima de desconforto pela
condição de privação da liberdade. Esses fatores, segundo a docente, fazem com que “tenha sempre que buscar novas
estratégias de ensino, que nem sempre dão certo”.
A reorganização do trabalho pedagógico é elaborada pelo grupo de docentes e a gestão, quinzenalmente, segundo
necessidade de planejamento e revisão dos objetivos educacionais da Rede Estadual de Ensino. De acordo com a
professora (P3), “o trabalho em equipe de revisão das ações ajuda na visualização dos pontos a serem corrigidos e os
objetivos já alcançados”. No que se refere à meta instituída pela escola, a partir da sua realidade, a mesma professora,
que atua como coordenadora pedagógica, diz que “as situações de ensino são organizadas de acordo com os avanços
das meninas, mas dependem muito de fatores que afetam diretamente a sala de aula para serem concluídas”. De
acordo com as observações, a fome e a necessidade de fumar (tabaco) são fatores que interrompem o planejado e
“esgotam as intenções de fazer um bom trabalho”, disse a professora (P1), que apontou como uma das principais
dificuldades para realização do planejado.
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O cigarro era usado como moeda de troca entre as adolescentes. As agentes retiravam o cigarro em caso de
envolvimento em brigas ou depredação do patrimônio. A retirada do cigarro, para as meninas, era a punição mais grave,
segundo uma das professoras. O cigarro, em geral, era conseguido pelas menores por via de doações de familiares,
agentes e até alguns professores. A falta de controle da vontade de fumar gerava excitação e alvoroço nas internas, que
muitas vezes saiam da sala de aula para saciar essa necessidade. Não era desenvolvido qualquer projeto ou ação de
combate ao fumo, porquanto o cigarro era utilizado como instrumento de regulação das ações na escola e na instituição
socioeducativa. Além desse, outro fator que interferia na rotina da escola era a vontade de comer em abundância. As
meninas, nos momentos de aulas, sempre reclamavam da qualidade da comida e da quantidade ofertada. A professora
(P3) relatou que a comida era insuficiente, enquanto a professora (P1) caracterizou as adolescentes como “comilonas”.
Fora da instituição socioeducativa se tinha o poder de decisão sobre o uso do cigarro; dentro, essa decisão era dada à
equipe de agentes. O uso era apresentado como uma recompensa, o que muitas vezes gerava a “construção de
comportamentos em torno desses privilégios” (GOFFMAN, 2010, p. 51). Os comportamentos eram a obediência aos
comandos das agentes. Tais comportamentos nem sempre eram refletidos a partir do efeito e razoabilidade de suas
ações, mas reproduzidos em meio “aos modos de organização dos castigos e privilégios peculiares à instituição” (Idem).
Na escola, uma vez por mês ou, segundo iniciativa da Coordenação Pedagógica, a equipe escolar reúne-se para
apontar as melhorias a serem alcançadas, no que diz respeito ao rendimento das discentes e aos seus
comportamentos, mediante a necessidade de cumprimento dos acordos coletivos. Sobre os acordos, combinou-se em
reunião de março de 2014, que algumas atitudes deviam ser observadas e seguidas para que todos possam ter um bom
ambiente de convivência e estudos. Algumas das atitudes descritas no Contrato de Convivência foram: (1ª) não
devemos falar palavrões; (2ª) Não devemos sair da sala durante a aula sem a permissão do professor; (3ª) Não
devemos riscar as bancas nem as paredes; (5ª) Devemos sempre usar as palavras mágicas: por favor, com licença,
obrigada, desculpa etc.; (6ª) Devemos respeitar o horário de início e final da acolhida e das aulas; (7ª) Devemos
participar quinzenalmente da autoavaliação; (8ª) Devemos respeitar a todos com que convivemos: as colegas, os
professores, os ASES, os técnicos, etc. (PERNAMBUCO, 2013). Quase sempre esse contrato era descumprido. Essa
medida “é uma forma de repensar a necessidade de se organizar, de ter um comportamento adequado, socialmente
falando. Além de cumprir os acordos pedagógicos, precisam aprender algo diferente do que viram fora”, disse a
professora (P3).
Quando indagada sobre o que mais dificulta o trabalho docente na instituição, a professora (P2) disse ser a política da
unidade socioeducativa, que “às vezes dificulta o trabalho dos professores”, pois “as agentes, para resolver problemas
disciplinares, retiram as adolescentes de sala sem a permissão da professora ou respeito a aula”. A política a que se
referiu é a organização e funcionamento do Centro de Atendimento Socioeducativo. Para essa mesma professora, há
“uma forma de tratamento que desmonta o que procuramos ensinar sobre respeito”. Na acepção de Cella e Camargo
(2009), o local destinado a internação não deve se assemelhar a um estabelecimento prisional, mas sim um de
aprendizado e desenvolvimento pedagógico. No entanto, mesmo diante dos esforços para construção desse ambiente
escolar, a cultura prisional mantinha-se presente e contribuía para a formação de um clima desconfortável, por causa da
presença do sentimento de medo, tensão e desconfiança, na escola.
Ressaltamos na relação entre as docentes e discentes alguns traços que consideramos elucidativos, porém,
acreditamos que não devemos nos fixar nos mesmos para formar qualquer tipo de prejulgamento de suas práticas. A
professora (P1) quase sempre ressaltava aspectos negativos do comportamento das meninas, como, por exemplo,
preguiçosas e “respondonas”. Outras vezes elogiava algumas delas por sua caligrafia, pela iniciativa de fazer a tarefa de
sala. Essa docente trabalha há 29 anos em unidades socioeducativas e se considera cansada. A professora (P2) tinha a
prática de conversar com as adolescentes e estimular a fala sobre os problemas que as conduziram à instituição, mas
com posicionamentos religiosos que se sobressaiam, muitas vezes, como verdades incontestáveis. A mesma professora
utilizava o desenho, a escrita, a pintura e outros métodos como forma de expressão das ideias das adolescentes. A
professora (P3) sempre realizava o momento da acolhida com as discentes e professores com oração e leitura de textos
religiosos. Em outros momentos repreendia com segurança as ações das adolescentes, na intenção de fazê-las
respeitar as regras da escola. Durante as aulas, a professora (P3) elogiava os avanços das meninas e aconselhava
sobre o valor da educação para a vida.
As intervenções das alunas ou as demonstrações sobre alguma habilidade não eram muito valorizadas e algumas
práticas em sala de aula eram pouco desafiadoras. Na maioria das vezes as discentes demonstravam desanimo e uma
delas disse não saber o por quê de se estudar, pois, para ela “não serve para nada”. A professora (P3) alegou que elas
“não valorizam os estudos por que nunca tiveram quem as despertassem para a importância de se estudar. A maioria
das internas foram criadas por parentes, vizinhos e em abrigos e não tem base familiar. A família, principalmente a
figura da mãe é muito presente, até nos corpos das meninas, que quase sempre carregam os nomes das genitoras
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tatuados. As professoras disseram que quando algumas não recebem a visita da mãe a tensão aumenta, as brigas são
mais frequentes, as transferências e também as angústias.
Pudemos observar que as docentes, em graus variados, possuem influência sobre o comportamento das meninas. A
professora (P2), às vezes até de forma exaltada, chamavam-nas à responsabilidade de fazer as tarefas e evitar se
envolverem em conflitos na unidade. A professora (P1) buscava encorajar as discentes a praticar a escrita e ressalta,
repetidamente, a importância de elas aprenderem a ler e escrever, embora demonstrasse pouco entusiasmo na ação de
alfabetizar. A professora (P3) estabelecia a roda de diálogos para se aproximar, ouvir e conversar com as adolescentes
e demais profissionais sobre os problemas que afetam a rotina. Em um de seus relatos disse que às “meninas falta do
mais básico, como roupas, ao essencial, que é a família. Nós, muitas vezes, somos um refúgio do mundo para elas,
principalmente para as grávidas”, relatou a professora (P3). A maioria das adolescentes não tinha no registro de
nascimento o nome do pai e algumas entravam na unidade sem qualquer documentação, o que dificultava a localização
dos pais ou parentes. Essas meninas viveram sua infância em abrigos, disse a professora (P1).
No que diz respeito às discentes, segundo a professora (P2), “há uma descrença na vida muito grande”. Quando
indagada sobre a forma como a escola lidava com a questão da descrença, respondeu que “infelizmente não é possível
fazer muito, pois essas meninas são sem referência, sem afeto, lar, comida. O que podemos fazer é dar carinho,
oportunidade de ver que há algo diferente do que sempre viram nas ruas. Isso, todos nós educadores fazemos”. Sobre o
trabalho desenvolvido na escola e em sala de aula as docentes caracterizam como um desafio constante e a
coordenadora revelou ser “difícil, estressante”, mas que também “aprende muito com as meninas”.
Os fatores apontados como motivadores para a atuação como docentes foram o progresso que as adolescentes
apresentam no campo afetivo e intelectual. Os desmotivadores foram a política da instituição socioeducativa, a falta de
interesse em aprender de algumas adolescentes e as agressões entre as jovens. Quando indagadas sobre a existência
de uma meta educacional do educador e da instituição, a coordenadora disse que “o sucesso das adolescentes é tido
como uma meta” e “para o alcance desta meta há o plano de ação da escola”. Para a professora (P1), sua meta “é
conseguir alfabetizá-las até o fim do ano, para que elas saibam ler e escrever e sair (sic) daqui alfabetizadas” e a da
escola “tem muito a ver com a meta da educação”. A professora (P2) diz que seu desejo é de que elas saiam da
instituição “diferentes de quando entraram”, mas que uma meta apenas sua, “precisa ser delas (discentes) também” e o
objetivo da escola “é ajudar essas meninas a ver valores onde nunca viram e se interessarem por alguma coisa fora do
mundo do crime”.
Quando indagadas sobre a importância da educação, a professora (P1) respondeu que é “fundamental ao
desenvolvimento de conhecimentos e habilidades e o professor tem de transmiti-los aos alunos”, a professora (P2)
relatou que “tem a função de orientar para uma vida melhor. Sem ela não conseguimos nos tornar melhores como
pessoa” e a professora (P3) diz que “é despertar no estudante a curiosidade para daí vir o desejo de aprender”. Para
cumprir tais objetivos, o educador é quem “vai passar informações e conhecimentos” e sua ação “promoverá (o aluno)
dentro desse conhecimento”, disse a professora (P1). Para a professora (P2), o educador é “a pessoa que acompanhará
a evolução do aluno e é de sua responsabilidade fazer esse aluno crescer”. A professora (P3) é “quem tem
compromisso consigo mesmo de trabalhar, para mostrar os caminhos da pesquisa, da hipótese, do resultado”.
Para a professora (P1), as situações em que considera agir coerentemente com o princípio do respeito ao outro, na
relação com o educando, é “quando age dentro das dificuldades e quando você reconhece que aquela pessoa que você
está ajudando pode ser recuperada”. Para a professora (P2), “vejo o aluno igual a mim quando admito que ele é
humano como eu, quando não vejo apenas seus crimes, e, por isso, o respeito como ser humano”. A professora (P3)
disse ser “no momento que coloco limites para as alunas, porque gostaria que fizessem isso por mim, e quando vejo
que elas têm o direito de uma nova chance”.
Para finalizar, quando indagadas sobre as características pessoais que um educador deve desenvolver, a professora
(P1) defendeu que “a principal característica é educar e não deseducar. Então, o educador tem que ter boas maneiras,
bons costumes e dar exemplo como um bom educador”. Para a professora (P2), um “bom educador é aquele que não
desiste do aluno, que briga quando tem que brigar e elogia no momento certo”. É também “aquele que está aberto a
receber o aluno sem preconceitos”, afirmou. Para a professora (P3), o educador deve desenvolver “amabilidade, crença,
bondade e solidariedade”, além dessas características, pontuou que o educador deve ser um sonhador. Elas avaliam
estarem no caminho certo quando observam os avanços das adolescentes, tanto no conhecimento escolar como nas
atitudes e nos relacionamentos.

Considerações finais
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A escola e a meta educativa para jovens em conflito com a lei instauram contato com problemas que, desde muito cedo,
afetam a vida de crianças e adolescentes fora da instituição, como: ausência dos genitores e falta de acompanhamento
desses no desenvolvimento da criança, uso de drogas lícitas ou ilícitas, ausência de referências positivas nos espaços
de socialização, abandono ou perda do interesse escolar, violência doméstica e outros. Esses jovens estão imersos em
contextos de exclusão material e cultural que os tornam vulneráveis a delinquência juvenil. Segundo Feijó e Assis (2010)
a segregação cultural priva o indivíduo de obter uma escolaridade que é o instrumentalize a obter satisfação material e
acesso a informações que o habilitem a exercer sua cidadania de forma plena. Nesse sentido, mesmo diante da
intenção de despertar as adolescentes institucionalizadas para o valor da escolarização, as formas de exclusão trazem
como consequências uma série de fatores difíceis de serem superados pela escola. Decorre disso, muitas vezes, a falta
de crença na vida, relatada por uma das professoras em referências às discentes, é fruto da segregação.
Os atos de agressão física e moral entre as jovens apareceram como principais motivos de interferência na dinâmica
escolar; decorre desses, a necessidade de fumar, fome, sono e desmotivação para com a assimilação dos conteúdos
curriculares. Apesar da frequente necessidade de readequação do planejamento pedagógico, por causa da
permanência dos fatores elencados, as docentes demonstraram significativa responsabilidade com o ensino, mesmo
diante de falas que acentuam aspectos negativos das adolescentes ou com discursos religiosos inquestionáveis.
As docentes relataram ser difícil o desenvolvimento do trabalho na escola, mas também classificaram como de grande
aprendizagem. Ainda assim, às vezes, sentiam-se impotentes quando não conseguiam mediar os conflitos violentos e
recorriam a métodos coercitivos, como o deferimento de pedido de transferência de adolescente envolvida em brigas.
Essa solicitação era utilizada como último recurso, pois apresentaram como objetivo desconstruir a ideia de prisão,
mesmo diante da política de funcionamento e gestão da unidade socioeducativa.
Os conflitos violentos interferem diretamente na prática do professor, e enfrentá-los torna-se um desafio diário. Uma das
formas de enfrentamento desses conflitos, identificado nas observações, era o diálogo, promovidos pelas docentes para
reflexão da conduta das adolescentes e da equipe pedagógica. Alguns comportamentos das discentes eram
engessados na necessidade de se obter uma avaliação positiva de si para o abrandamento da medida socioeducativa.
Porém, segundo avaliação das professoras, “era perceptível a mudança de comportamento a partir da mudança de
olhar das meninas”. Uma das formas de mudança desse olhar era o momento da acolhida (oração), que as ajudavam no
abrandamento de suas emoções e refletia na diminuição dos conflitos entre as internas. As práticas docentes
expressavam acentuado compromisso e afetividade para com os relacionamentos entre educadoras e educandas, o que
abrandava clima de medo e desconfiança.
Em nossa concepção, a prática docente, imbuída do compromisso de incluir os sujeitos na relação pedagógica, não se
ancorada apenas na transmissão de conteúdos, mas se completa na expressão do reconhecimento da importância do
outro na ação de educar. Salienta Röhr (idem) que, “a apropriação existencial de um sentido faz a pessoa agir de
acordo com o sentido que adquiriu”. Esse autor fala sobre o autoconhecimento e a apropriação de um sentido para a
vida. Na escola, devido a sua peculiaridade, acreditamos que a promoção mais de espaços e encontros para o diálogo
que visasse o autoconhecimento, garantiria aos indivíduos mais condições de refletir sua atuação com o outro, a forma
como projeta sua imagem e a da outra pessoa e os caminhos a serem percorridos para contribuir com a formação
humana dos sujeitos sociais, culturais, históricos etc. Essa prática, se compreendida dentro da necessidade de auxiliar o
docente, na tomada de decisões a respeito da reorganização do trabalho pedagógico, e o discente, na reorientação da
sua conduta, não reduz o fazer educativo a um processo de aquisição de conteúdos empíricos para a socialização, mas
o qualifica como âmbito de possibilidades de crescimento do indivíduo.
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1  A pesquisa foi desenvolvida no período de julho a novembro de 2014, para fins de elaboração de trabalho de
conclusão de curso.
2  Trecho escrito por uma das adolescentes em um trabalho realizado e exposto na escola no dia 08 de março de 2014,
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dia Internacional da Mulher. Nas produções expostas havia outras falas referentes a violência contra a mulher, como:
“estou cansada de apanhar”, “não quero mais ser violentada”, “não quero mais ser abandonada” e outras. A violência
presente nas ações das adolescentes, dentro e fora da instituição, são manifestações de sofrimento e abandono a que
estão submetidas desde a infância, segundo afirmação da Professora (P2).
3  As informações foram retiradas da base de dados estatísticos publicados no site da instituição socioeducativa. Fonte
eletrônica: <http://www.funase.pe.gov.br/estatistica.php>
4  A oração fazia culto a apenas uma vertente religiosa, o que contraria o princípio da liberdade de culto ou a laicidade
das instituições públicas, previsto na Constituição Federal de 1988, em seu Art. 5o. Mas, segundo justificativa para a
manutenção dessa prática na escola, a professora (P3), disse que o objetivo era o de “apaziguar os estados de
excitação emocional”, o que garantia o clima de tranquilidade para o desenvolvimento do trabalho pedagógico.
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